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C0NTR{TO 023/2025

(Processo Administrativo no 07050001)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 023 12025,

Que Fazem Entre si Secretaria Municipal de Assistência Social de Pau

D'ArCO, PA, PON TNTENUÉOIO DO(A) SRA. VANESSA DOS

sANTos cASToR GUEDES r ms coluenCro E sERvrÇos
LTDA.

o FUNDo ITUNICIpAL or lssrsrÊNcrA socIAL Do MuN...--rctplo pAU D'ARCo-pA,
pessoajuridica de direito público intemo, com sede na cidade de Pau D'arco, Estado do Paú, com sede e foro na PRAÇA
AV Maria de Sa" SN, setor Parâiso, CEP 68.545-3000, inscrita no C:{PJ/}íF sob n' 19.073.203/0001-30, neste aro
representado pelo Sf. VANESSA DOS SÁ"\TOS CASTOR GUIIDES, Casada. brasileira. portadora do CPF
rx4.xx5.xx2-x2 e RG xx3.xx42 PCII, residente na avenida Maria de Sa, N' SÀ - ST. Paraíso - Pau D'Arco- PA
doravante denominado CONTR^TANTE, e por outro lado, o(a) empresa Il'S COMERCIO E SERVIÇOS LTDA,
inscrita no CNPJ 55.933.906/0001-50. aqui representada por DANTEL BRITO DOS SANTOS. nacionalidade
BRÁSILEIRA, nascido em 19105/1974, DMRCIADO, ENGENIIEIRO CIVIL, CPF n" xx3.xx3.06244, CARTEIRA
DE IDENTIDADE PROFISSIONAL n'xx515D. órgão expedidor CRE{ - PA, residente e domiciliado(a) no(a)
AVENIDA PADRE EMILIO MARTINS,236, APT 2A2., CENTRO, PORTEL, PA, CEP 68480000. BRASIL, tENdO CM

vista o que consta no Processo n' 07050001 e em observância às disposições da Lei n' l4.l i3. de I" de abril de 2021 ,

artigo 75, VIII, e demais legislação aplicável, resolvern celebmr o presente Tenno de Contrato, deconente Disperca
Emetgencial n. 001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

l. cLÁuSUt,A pRrlÍEIRA - oBJETo (aÍ.92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contralação de AQUISIÇÃO DE KITS ENIERGENCIAIS,

COMPREENDENDO ITEIIiS DE HIGIENE E LIMPEZA, IIIGTENE PESSOAI-, CESTAS
BÁSICAS E AGASALHoS.A pRr,sENTf, AeursrÇÃo É nssExcrAl- PARA vrA,BrLtzAR A
PRONTA RESPOSTA DA DEFESA CIVI LOCAL, ASSEGURANDO UM. ATENDIMEI{TO
HU},IANIT.,IRIO ADEQUADO E ÁGIL Às ToTuIaçÕEs ÀFETADAS. ALÉM DIsSo, A
MEDIDA CONTRIBUI SIGNIUCATIVEMENTE PA,RA À IVIITIGAÇÃO DOS L\ÍPACTOS
SOCIAIS E SAIiITÁRIOS DECORRENTES DAS SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA,
REDUZINDO RISCOS SECUNDÁRIOS E FAT'ORECENDO O RESTABELECIMENTO
GRÀDATN'O DA NORMALIDADE NAS ÁNE,C.S A,TTXCIDAS NO I!ÍUNICIPIO DE PAU
D'ARCO -PA, nas condições estabelecidas no Terrno de Referência. Fundamentada no AÍ. 75, VIU da
lei 14.133/21.

Estado do Pará
Prefeitura Municipal dc Pau D'Arco
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ITE}I DESCRIÇÀO DA UETAS E TTENS UNI D.

VAI,OR

6$)

\IALOR
f.INAL

(RS)

1 vtETA I - Krr DE ALIMENTAÇÁo - cnsr.rs eÁstc,{s

l.t Kg 10 RS 9.34 R$ 93,40

1.2 Kg .) RS 7.?3 R$ 2r:69

1.3 BISCOITO TIPO CREAM CRACK: pacote com 300 Er, pct. ) Rs 7,32

1.4 CAFE: Tipo moído, torrado, cmbalagem aluminizada
intema, embalado a vácuo Pacote de 250 gr.

Kg. I R$
17,85

R$ 71,40

1.5 F1RINH^ DE MANDIOCA Fina, pacote com 0l kg.
Kg. 1

RS

12,89
R$ 25.78

1.6

FEIJÀO TIPO 1: pacote I kg
Kg. ) R§

t2,07
R$ 60,35

t.7 FLOCOS DE MILIIO: Â base de farinha de trigo,
açúcar e amido de milho.Pacote com 500 gr.

Kg 6 RS 4.89 R$ 29.34

LEITE EM PÓ: Tipo integral, embalagem aluminizada,
pacote com 200 gr.

pct 4
R$

|,26 R§ 45.04

1.9

MACARRÀO TIPO COMUM:Formaro cspaguere, a
base de farinha de trigo e sêmola ou semolina. Pacote de
400 gr.

8 RS 4,92 R§ 39,36

l_10
ÓLgO VeCffat-: atéria prima soja embalagem de 900
ml.

a R$
t2.35

R§ 24.70

SAL: Refmado e iodado não tóxico, com dosagem
minima de l0 mg e máxima de 15 mg de acordo com a
legislação federal vigente. Pacote de 0l kg.

RS 2,87 RS 5,74

1. l2
SARDINHA: Em óleo vcgetal comestível, em lata com
anel superior facilitador de abemra manual. Lata com
125 gr.

latâ 5 RS 9,l l R$ 45.55

VAI,OR KIT DE ALIMENTAÇAO RS 498,95

UNII'. 330

R$
498,95

Rls

164.653,50

eon ,lVfi

QU.A-\T.

ARROZ TIPO 1: Classe longo fino. Pacote de 01 kg.

AÇUCAR TIPO CRISTAI-: Caracteristicas adicionais
sacarose de cana-d+açúcar.

Rs 36,60

t.8

pct.

unid.

Lll Kg.

\ÂI,OR TOTAT,
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, f{ETA2.KITLIMPEZA

2.1 seLor ptÁsrco
unid.

R$
17,89

R$ 17.89

2.2 ESPONJA DE LIMPL,ZA unid. RS 2,86 RS 2,86

2.3 ESPONJA DE AÇO pct
R$

I1,98
R$ I 1.98

LUVA DE BORRAC}IA PAR
R$

13,09
R§ 13.09

OLETORA DE LIXO C/ CABO LONCOPAC unid RS 9.76 RS 9,76

PANO DE LIMPEZA unid. RS 6,80 R$ 13,60

RODO DE LIMPEZA turid.
R$

15,77
R$ 15,77

SABÀO EM BARRA 2OOG unid- 3 RS 6,89 RS 20,67

2.9 SABÃO EMPO 4OOG unid ) RS 8,33 R$ 16,66

2.10 SACO DE LIXO 5OL. PC]T. IO UNI pct. 6 RS 5.84 RS 35.04

2.11 VASSOURÁ PIAÇAVA unid.
RS

r 7.93
R$ 17,93

\,âLOR KIT DE LIMPEZA RS l7s.l5

\ALOR TOTAL UNID. 292
R§

175,25
R$

51.173.00

META 3 . KIT HIGIE\E PESSOAL

DESODORANTE ANTITR{NSPIRÂNTE unid.
4

1.2 CREME DENTAL 70g { RS 6,68 R$ 26,72

J- ) ESCOVA DENT.{L MACIA 4 RS 5.89 RS 23,56

1.4 SABoNETE EM BARRA 84g turid 4 RS i.22 R$ 11.88

PAPEL HIGIENICO (PCT. COM 4 UNID.) 30 m unid.
4

R$

17,30
RS 69.20

TOAI-HA DE BANHO (tam.: 60cmxl,20m),, 97yo
algodào unid.

R$
31,65

RS 126.60

ABSORVENTE HIGIÊN ICO (Sudd. ) pct 2 RS 7,50 R$ 15.00

Iil
E
EE

I

I

I

I

I

I

F

R$

t2,77
RS 51,08

unid.

unid.

4
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3.8 SUTIÀ
R$

39,00
R$ 78.00

3.9 C.4LCINIIA un id.
l R§

18,00
R$ 36,00

\.{LOR KIT HICIENE PESSOAL RS.r39,04

\Al-OR TOTIIL UNID. 139
R§

439,04
R$

61.026.56

4 },ETA 4 - KIT DOR]ÚITóRIO REDE

.l.l MANTA unid
I

R$
57,60

RS s7,60

1.2 rulid
l

R$
2t,50

4.-i TRAVESSEIRO I
RS

11,90
R$ 3 r,90

VALOR KIT DOR\ÍITORIO REDE RS 111,00

\:A.LOR TOTAL UNID. 369

RS

n1,00
RS

40.959.00

META 5. REDE

5.1 unid I

.R$

93,15
RS 93.15

\,ALOR TOTAI- unid. -l69
R$

93,r5
R$

3437235

6 }IETA G KIT DOR}TITÓRJO COLCHÃO

6.I COBERTOR SOLTEIRO unid.
I

R§
57,60

R$ 57,60

6.2 FRONHA SOLTEIRO
I

RS

t6,71
R$ 16,77

6_3 T-RONHA SOLI'EIRO unid.
I

R$
47 ,80

R$ 47,80

6.4 TRAVESSEIRO l
RS

31.90
R$ 31,90

Estado do Pará
Prefeitura Municipal de Pau D'Arco
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F"h* lr8

unid.

MOSQUITEIRO R$ 21,s0

unid.

5

REDE DE DORMIR

F;

I*.
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\âLOR KIT DORMIT RIO COLCHÀO RS 154,07

\:4.LOR TOTAL UNID. 231

R$
r34,07

RS
35.590,17

7 META 7. COLCHÃO

7.t COLCHÀO SOLIEIRO
R$

339,00
RS 339,00

VALOR KIT COI-CHÃO R§ 339,00

\:ALOR TOTAI, UNID. 227
R$

339,00
RS

76.953"00

1.2. Objao da contrataçào:

1.3. Vinculam esta contrahção, independentemente de transcrição:
1.,1.1.O Termo de Referência;
I .3.2-A Proposta do connatado;
1.3.3. E'r'entuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SE,GUNDA - VIGÊXCT,C, E PRORROGAÇÃO
1.1. O prazo dc vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, na forma do aÍigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.1 .O prazo de ügência seÉ prorrogado por meio de termo aditivo, quando o objeto nâo lor concluído no periodo
firmado acim4 ressalvadas as providàrcias cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - IlloDELos DE f,x.ECUÇÃo E GESTÃo CoN.IRATUAIS f,
FISCALIZAÇÃO (aTt. 92, IV, VII e XVI[)

3.lCondições de Execuçío

3. l. I Condições de Entrega

8 \t f,'[{ 8 - GUA }IINERAL

li. I ACUA MINERAI EM GARRAIA DE 5L unid
I

R$
14,95

R$ t4.95

R$ 14.95

UNTD. 3495
RS

14,95
R$

s2.250,2s

VAI,OR TOTAI,
R$

516.977,83

FoI,u.,: lFq

l,,o
1

AGUA MINERAI

\ALOR TOTAL
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3.1-2- O prazo de entrega dos bens é de até 24 (vintc e quatro) horas contad.os do envio da(s) nota(s) de empeúo, os
itcns scÉo solicitados de forma parcelada.

3.1 .3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos l2 (doze) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogaçào de prazo seja analisado, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

3.1 .4 Os bens e serviços deverão ser entregues no locâl indicado mediante a solicitação do responsável solicitante.

3.1.5. O recebimento provisório ou detinitivo não excluiú a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-pmÍissional pela perfeita execução do contrato.

\- 3. t.O. O cu§to referente ao transpoÍe dos itens e serviços será de responsabitidade do Contratado.

3.1.7. Os produros deverão ser entregues da seguinteforma:

â) Produtos não perecíveis: cntÍegaÍ de acordo com a solicitação da contratante, a qual formulani o pedido, tendo a
contratada o prazo de 24 (vinte e quatro horas) para entregar o material solicitado:

b) Produtos pere,cíveis: cntrcgar de acordo com a solicitação da contratante, podendo ser entregue semanalmente se
assim a contratante exigir, nos dias a serem definidos pelo Fundo Municipal de Assistência Social, tendo a contratada o
praz-o dc 24 (vinte e quatro) homs para fazer a entega, após a solicitação.

3'l'8' Após a entÍega do objeto licitado, em se l erificando vício seú a licitante vencedora notificada para, a partir da
ciência e às suas expensas, reparar a irregularidade no prazo 05 (cinco) dias corridos, estando a empresa sujeita a
penalidades estabelecidas neste termo;

3.1,9. O recebimcnto do objeto da licitação não exclui a responsabilidadc civil a ele relativa nem a ético-profissional,
pela sua perfeita execução.

3.2. Garantia, anutenção e assistência técnica

3'2'lo prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n" g.07g, de l l de seternbro de 1990 (Codigo de Defesa do
Consumidor).

3.3I\,IODELO DE GESTÃO DO COI\TRATO

3 3'lo contrato deveá ser executado fielmente pelas paÍes. de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
n' 14.133. de 2021, c cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução totar ou parcial.

3 'l 2Em caso dc impedimento' ordem de paralisaçào ou suspensão do contrato, o cronogmma de execução seú
prorrogâdo automâticamente Pelo tempo corrcspondente, anotadas lais circunstâncias medianie simples apostila. '
3 3 30 órgão ou entidadc poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

3 3'4 Após a assinatura do contrdto ou instrumenb equivalentq o órgão ou cntidade poderá convocar o repÍesentante
da cmpresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizaçâo, que conlerá informaçõss acerca
das obrigações contraruais, dos mecanismos de fiscalização. ít"s estratég1as para execução do objeto, e das sanções
aplicáveis, de re outros.

3 3'5As comunicações entre a Secreraria e a Contratada deverão ocorrer poÍ escrito qrundo exigido ul formalidade,
admitindo-se o uso de mensagens eletrônicas.



Comisúo de Licitâção

Folhâ: 4Sl
Estado do Pará

Prefeitura Municipal de Pau D'Arco

Licitações e contrâtos

3.4fiscalização

3.41A execuçào do contrato deveÉ ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos
substitúos Lei n" 14.133 de art.

Sa
FÂT,iITAROÍ,

1

3.5Fiscalização Tecnica

3.5.1O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato. para que sejam cumpridas todas as condi@es
estabelecidâs no contÉto. de modo a asseguraÍ os melhores rcsultados para a Administração. (Dec.eto n' I 1.246, de
2022. art. 22, Y1);

._ 3.5.2O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamentô do contralo todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularizaçâo das faltas ou dos defeitos obsen'ados.
(Lei n' 14.133. de 2021. aí. I 17. §l' e Decreto n' I 1.246- de 2022- aí. 22.11\:

3.5.3ldentificada qualquer inexatidão ou irregulzridade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da cxecução do contrato. determinando prazo para a coneção. íDeqclq n" I 1.246. de 2022. aÍ. 22. lll)
3.5.4O frscal técnico do conlrato informará ao gestoÍ do contato, cm tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoçào de medidas que ultrapassem sua competênci4 pârâ que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
Dccreto n' I I .246. de 2022. aí. 22. IV).

3.5.5No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contÍato nas datas aprazadas, o fiscal tecnico do
contÍalo comunicará o fato imedialamente ao gestor do contrato. (D@Iqto !1L2[6. de 2022. arr. 22. V).

3.5.60 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em teinpo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contrahlal
vrr).

3.óFiscalizaçáo Administrativa

3.6.10 fiscal administrativo do contrato venÍicará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompaúará o empenho. o pagamento. as garântias. as glosas e a formalizaçâo de âpostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios peíinenles, caso necessário no

de 2022

3.6.2Caso ocora descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuaÉ
temPestivamente na solução do problem4 reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Dgcrero n' I 1.246. de 2022. art. 23. IV).

3.7cestor do Contrâto

3.7. I O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contràto contendo
todtts os registros lirrmais da cxecuçâo no histórico de gercnciamento do conlralo. a exemplo da ordem de serviço, do
rcgistro dc ocorrências. das âlterações e das pronogações contraluais, elaborando relatôrio com vistas à verificação da
neccssidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no I L246, de
2022, ârt 21, lV).

3.7.20 gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos flscais do contràto, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contràto e as medidas adotadas, informando. se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. (Decreto n" 11.246, & 2022, art. 21, II).

de 202
^Í1. 
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3.7.3() gestoÍ do contrato acompanhará a manutençâo das condiçõcs de habilitação da contratada" para fins de empeúo
de despcsa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa

no relatório de riscos eventuais. (Decreto n" 11.246, de 2022. art. 2l, lll).

3.7.40 gestor do contato emitiní documento comprobatório da avaliaçâo rcalizada pelos fiscais técnico, adminisfatiyo
e selorial quânto âo cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contrâtual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constaÍ do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VIü).

3.7.5O gestor do conlrato tomará providências para a formâlização de pÍocesso administrâtivo de responsabilização para

fins de aplicação de sanções, a ser conduádo pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo
V agenteoupeloseüorcomcompetênciaparatal,conformeocaso.(Decreton'll-246,de2022,art.2l,X).

3.7.60 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e cventuás condutas a sereir adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
(f)ecrcto n" 11.246,de2022, art. 21, VI).

3-7.70 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procetlimentos de liquidaçào c pagamento, no valor dimcnsionado pela fiscalizaçào e gestão nos termos do contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA _ SUBCoNTRATAçÃo
4.1 . Não scú admitida a subcontrâ!âção do objeto contratual.

5. CI,ÁUSLiLA QUINTA - PREÇO (Art" 92, V)
5. I . O valor total da aquisição é de RS 516.977,83 (quiúentos e dezcsseis mil, novecentos e setenta e sete reais e oitenta

e três cenlavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todâs âs despesas ordiniíÍias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeio,

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trúalhistas, prcvidenciários, fiscais e comeÍciais incidentes, taxa
de administração. Aete, seguro e outÍos necessários ao cumprimento integal do objeto da contrarâçào.

6. cLÁusuLA SEXTA - pAcAMEt{To (aí. 92, v e vI)

6.ICRITÉRIOS DE PAGAMENTO

6.1.1 O pagamento pelos produtos seú efetuado pelo Fundo Municipal de Assistência Social de Pau D'Arco - PÀ no
prazo de até l0 (dez) dias, contados do rccebimento da Nota Fiscal./Fatura" de acordo com o calendário de pagamento
dcste órgão e mediante aprovação expressa do gestor do contrato.
ó.2 Os pagamentos somente serão efetuados mediante apresentaçào do respectivo documento fiscal com antecedência
minima de l0 (dez) dias cm relação à data prevista para o pagamento, e com expresso aceite do gestor do contrâto.
6.3 A emissão da Nota FiscalrTatura será precedida do recebimento definitivo do objeto, atestada e certificada pelo
gcslor do contrâ1o.

6.;l A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanlada da comprovaçào da regularidade fiscal,
constatada mediante consulta âos síÍios cletrônicos oficiâis.
6.5 f)evedo ser apresetrtadas, no setor Financeiro/Contabilidade da Fundo Municipal de Assist&rcia Social as notas
fiscais/faturas, emitidas legivelmentg devendo conter no corpo a descrição do objeto, o número do contrato e com a
indicaçào de número da conta bancária da Registrada, para depósito do pagamento.
6.6 As notas fiscaiVfaturas deverão vir acompanhadas dos Íesp€ctivos comprovantes de:

a) Regularidade par:r com a Fazenda l'ederal, Estadual e Municipal;
b) Regulariüde relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço íFGTS):
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

#r
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6.7 Havcndo erro na aÍnesentação da Nota !-iscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqúdaçâo da despes4 o
pagamcnto ficará sobrestado até que a Registrada providencie as rnedidas saneadoras. Nesta hipótese, o pmzo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.

7. CLÁUSIILA SÉrrlvra - no,q.JUsTE (arL 92, \r)

7. I . Os proços inicialmente contratados sào fixos e irreajustáveis conforme termo de referência.

8. CLÁUSLJLÀ OITAVA - OBRIGAÇÕIS OO CONTRATANTE (rÍr.92, X, Xt e XIV)

. 8.1. Convocar a vencedora para, tro prazo de 5 (chco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, assinar o termov de contftlto conforme especificaçôes.

8.2. Permitir acesso dos empregados da vencedora às zuas dependências para entrega de produlos referentes ao objeto,
quando necessário;

8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela vencedora;

8.4- Assegurar-sc das boas condições dos produtos. verificando sempre a sua qualidade;

8.5. Fiscalizar, através do Chefe da Diretoria de Compras, o cumprimento das obÍigagões assumidas pela vencedora,
inclusive quanto à continuidade da entrega dos produtos e materiais que, ressalvados os casos de força maior, justificados
e aceitos pcla Prcfeitura Municipal, não deva ser interrompida;

8.6. Emitir. por intermédio do fiscal dc contrato. relatórios sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial.
quanto ao acompanhamento e fiscalização da entrega dos produtos e materiais, à exigência de condições estabelecidas e
à proposta de aplicaçào de sanções:

8-7. Efetuar o pagamento à vencedora de acordo com as condições cstabelecidâs no contrato.

9. CLÁUSULA NoNA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA (aí.92, XI\,, xvl e XvI!
9.1. Uma vez notificada dc que o Poder Executivo Municipal efetivará a contrataçào, a vencedora deverá comparecer
nos 5 (cinco) dias úteis seguintes à nouficaçâo, para assinar o termo de conrrato, sob pena de decair do 6íreito à
contràtação.

9.2' Uma vez contratada, deveni a vencedora iniciar imediatamente a entrega dos serviços, entregando-os de acordo com
o especificado no Termo de Referência (Ancxo I), e ainda:

9.2.1 . Rcspondcr pelos danos causados diretamente ao Exccutivo Municipal ou a tercciros, decorentes de sua culpa ou
dolo. quando da entrega dos produtos e materiais, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo Podcr. Executivo Municipal;

9.2.2- Atcar com despesas decorrentes de qualquer inliaçào, seja qual for desde que praticada por seus empregados
durante a entrega dos serviços.

9.2.3. Zelar pela perfeita entrega dos produtos contratádos, devendo as falhas que porventura veúam a ocorreÍ ssrem
sanadas em até 12 (dozc) horas, a contaÍ dâ norificaçâo;

9.2.4. Entrega dos seniços licitados dentro dos parànetros e rotinas estabelecidos, com observância das normas legais
e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa tecnica;

sor[.s: l#
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9.2.5. Manter. durânte toda a exccução do contrato. todas as condiçõcs de habilitação e quatifrcação exigidas.

9.2.6. Mantcr durantc o peíodo de ügência do contÍato um Preposto aceito pela Legislativo Municipal, para representá-
la administmtivamente sempre que for necesúrio;

9.2.7. Não transferir a outrem, no todo ou em pane, o objeto do presente contrato, salvo medianÍe prévia e expressa
autoriza@o do Legislativo Municipal;

9.2.8. A empresa obriga-se a manteÍ dumnte a execução do contrato, em compâtibilidade com as obrigações por ela
assumida, todas as condiçôes de habilitação e qualificação que são exigidas nesta licitaçâo.

9.2.9. A emprcsa obriga-se a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas\: específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência Social e para aprendiz:

IO. CLÁUSaLÁ DÉCIMÁ_ GÁRANTU DE ExECUÇ,1o @TL 92, ){I)
10. I . Não haverá exigéncia de garantiu contratual da erecução-

I I. CLÁUSUL4 DÉCIMÁ PRIMEIRA - IN I:R-AÇÕES E SÁNÇOES ADMINISTRATIVÁS (ATT 92, XIV)

I I . I . O aíigo 156 da Lei 14.133i21 dispõe que serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas

na lei as seguintes sanções:

I - AdveÍtência;

ÍI - Multa;

III - impedimcrrto de licitar e contratar;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr.

§ l" Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a nalureza e a g'a.vidade da intação cometida;

tr - as peculiaridades do caso concreto;

trI - as circrmstâncias agÍavantes ou atenumtes;

lV - os danos que dela provierem para a Administração públic4

V - a implânEção ou o aperfeiçoamento de programa de integddade, confoÍne noÍrnas e orientâções dos órgãos de

contmle.

§ 2' A sanção prcüsta no inciso I do caput deste artigo sení aplicada exclusivamente pela infração administrativa
prei ista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quarxlo não se justiticar a imposição <ie penali4a4e mais grave.

§ -3'A sançâo prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não podeÉ ser
inferior a 0'5oÁ (cinco décirnos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou
celebrado com contratação direta e seÉ aplicada ao responsável por qualquer das infi:ações administrativas previstas

no art. I55 desta Lei.
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§ 4" A sançâo prcvista no inciso III do caput deste ardgo será aplicada ao responsárel pelas infrações administrativas

previstas nos incisos II. m, [V, \,', VI e WI do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave. e impediÉ o responsável de licitar ou conÍatar no àmbito da Administração Pública direta e

indircta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo márimo dc 3 (três) anos.

§ 5'A sanção prcvista no inciso [V do caput deste aÍtigo sená aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos incisos VIII, IX X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações adminisúativas

prcvistas nos incisos tr, III, ry Y VI e VII do caput do referido artigo quejustifiquem a imposição de penatidade mais

v grave que a san@o referida no § 4'deste artigo, e impediná o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direm e indiraa de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máúmo de

6 (seis) anos.

§ 6" Se a multa aplicada c as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido

pela Arlministração ao contÍatâdo, além da perda desse valor, a díferença seú descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente.

§ 7'A aplicação das sanções previstas no caput deste aÍigo não exclui, cm hr'pótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado à Administração Pública.

ll.2 Do ato que aplicar a penalidade cabeú recurso, no prazo de l5 (quinz-c) dias úteis, a contar da ciência da intimação,

podendo a autoridade que tivcr proferido o ato reconsiderar sua decisão oq no prazo de 05 (cinco) dias cncamiúá-lo

devidamcnte informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.

ll.3 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - os licitantes e o contratado devem obsen'ar e fazer obsen'ar, por seus
fomecedores e subcontratados, se admitida à subcontralação, o mais alto padrão de ética durantc todo o proiesso de
licilação, de contrataçâo e de execução do objeto contratual.

U.4PARA OS PROPóSIOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUL\TES PNÁTTCIS:

a) PRT{TICA CORRUPTA: Ofcrecer, dar, receber ou solicitar. direta ou indüetamente, qualquer vantagem co:n
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato

b) PRTITICA FRATIDULENTÀ: A falsificação ou omissào dos fatos. com o objetivo dc influenciar o proccsso
dc licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONCERTÁDÀ: Esquematizar ou'cstabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
scm o conhecimento de rq)resentantes ou prepostos do órgão ticitador, visando estabelecer preços em níveis
arti fi ciais e nâo-competitivos:

PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indirctamcnte, à pessoâs ou sua
propriedade, visando inÍluenciar sua parricipaçâo em um processo licitatório ou afetar a execuçào do contrâto.

d)
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e) PRr(TICA OBSTRUTWA: Destrur, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
lâlsas aos Íepresentantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuraçâo de alcgações de pratica prevista acima; atos cuja intençâo seja impedir materialmente o exercicio do
direito de o organismo Íinanseiro multilateBl promover inspeção. O licitante/adjudicatário que cometeÍ
qualquer das infrações discriminadas nos subiteas anteriores ficaná sujeito, sern prejuízo da responsabilidade
civil e çriminal, às seguintes sanções:

I I .5comete infração administrativâ. nos termos da Lei n".14.13312021, o licitante/adjudicatário que:

a)Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
b)Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
c)Nãô mantiver a proposta, salvo em deconencia de fato supcrveniente devidamente justificado;
d)Não assinar o temlo de contmto ou aceitar/retirar o instrumento equivalente. quando convocado dentro do
prazo de validade da pmposta
e)Enscjar o retardamcnto da cxecuçâo ou entrcga do objeto da liciração sem moaii o j ustificado;
f)Apresentar declaração ou documentação falsa;
g)Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçào do contrato:
h)Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fi,aude de qualquer nanreza;
i)Praticar atos ilícitos com vistas a fÍustrdr os objetivos da licitaçào;
j) Praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5. da Lei n. I2.846./1013.

+tE?
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12. cLÁusuLA DÉCIN,LA. sEcuNDA-DA ExTrNÇÃo coNtnaruAl (ârr. 92,, )üx)
12.1. O contrato scrá exlinto quando cumpridas as obrigações de arnbas as palles, ainü que isso ocorra antes do prazo

estipulado pa.a unto.
12.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusào do

objcto, caso cm que deveÉ a Administração providenciar a readequaçào do cronogrâma fixado para o contmto.

I 2.2. l. Quando a ndo con<'lusão do contrato referida no item anlerior decorrer de ealpa do contralatlo:

va) frcará ele constituído em moru, sendoJhe aplicáteis a\ respectíva, sanções adminístrarivas; e
b) poderú a Ádministração optqr Pela extinçAo do contralo e, nesse caso, adorará as medidas admitidas em lei pora a

tonlinuidade da execução contratuul.
12.3. o contrato podení ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladâs. ou artes do prazo nele fixado,

por algum dos motivos previstos no aÍtigo 137 da Lei n' 14.133t21, bem como amigavelmente- assegurados o
contrad'itório e a ampla defesa.

l2-3. l. Nesta hipótese, aplicam-se também os os Il8 e l3 AL

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa úo ensejará a extinção se não
restringir suâ capacidade de concluir o contÍato_

12-3.2.1' Sc a operação implicar mudança da pessoa juídica contÍâtada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

l?.4. O termo de extingão, sempre que possívet, será precedido:
12.4.l. tsalanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizaçôes e multas.

Ass.
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12.5. A extinçâo do contÍâto não configura óbice para o rcconhecimcnto do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese cm que será concedida indenização por meio de tcrmo indenizatório ( art. 131- caout. da Lci n.' 14.133. de
2021).

12.6. O contrato podeni ser extinto caso se constarc que o contratado mantem vínculo de natureza tecnic4 comercial,
econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contrâtante ou com agente público
quc tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiÍo grau (aÍt. 14, inciso IV, da
Lei n." 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMÀ Tf,RcEIRA - IDTAÇÃo oRÇAME}TT/IRIA (!É. 92, vtrI)
13-l- As despesas decoÍrentes da presente contratação correrâo à conta de recursos específicos consignados no

Orçamcnto Geral da União deste exercicio, na dotação abaüo discriminada:
l3.l.l. Gestão/Unidade:
13.1.2. Fonte de Recursos:
13.1.3. Programa de Trabalho:
13.1.4. Elernento de Despesa:
13.1.5. Plano Intemo:
13.1.6. Nota de Empeúo:

13.2. A dotação relaliva aos exercícios financeiros subscquentes seú indicada após aprovação da Lei Orçamentária
rcspe,ctiva e liberação dos créditos correspondentcs, mediante apostilamento.

14. cLÁusuLA DÉCrMA QUAR'|'A - DOS CASOS OMTSSOS (art 92, tII)
I -1. I ' Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, scgundo as disposi@es contidas na Lei n' 1.1.133. de 2021,

e dcmais normas federais aplicáveis c, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei n' tt-07 de 1990 -
Códiso de Defesa do Consumidor - c normas e princípios gerais dos contratos

15. CLÁUSULA DÉclua, quINT.t -ALTERAÇÕES

*Wz
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l5. t

15.2

Eventuais alterações conlratuais reger-se-ão pela disciplina dos 1e 4.131

O contratado é obrigado a aceitar, n:§ mesmâs condições coniratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25oá (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo, submetido à prêvia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipâção de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do ad.itivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (an. 132 da Lei
n" 14.133, dc 202 t ).

15.4. Registros que não cáracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila" dispensada a
celcbração de termo adidvo, na forma do an. 136 da Lei n. 14.133- dc 2021.

16. CLÁUSI.'LA DÉCIMA SEXTA - PT]BLICAÇÃo

16. I . Incumbirá ao contratantc divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações públicas (pNCp).
na forma prcvista no an. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sirio oficial na Intemet, em atenção ao
art.9l, capul da Lei n.' 14.133. de 2021. e ao art. 8.. §2.. da Lei n. 12.527. de 2011,

1l dc 2012

17. CL-ÁUSLL^ DÉCIMA SÉTIM^- I,.ORO (arr. 92, §1")

c/c art 7". §3'- inciso V- do
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t1.l

17.2

Fica eleito o Foro da Comarca de Redenção-PA para dirimir os litígios que decorrercm da execução deste Termo
de contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, contbrme art. 92, § 1". da Lei n' 14.133121.

E por estarem de acordo, as paÍes f[mam o presente contrato. em 03 (três) üas de igual teor e forma pam um
só elcito legal, Íicando uma via arquivada na sede da contratantc, na íorma do Art. 9l da Lei n"l4.l33t2l-

VANESSA DOS ÁÍinàdode Íormà
dioil.l tur VANI59A

SANTOS CASTOR ós, sÀmos cesros
GUEDES:034575 cUEDts:03a575482.2

48242 o,::fj.'%1.ff,*

Pau D'Arco.PA 05 dejunho de 2025.

VANESSA DOS SANTOS CASTOR GUEDES

Gestora da Secrelaia

Contratante

DOMINGOS a5nnado de foFa

GUEDES J3[,ilLfl,*,,,,
NETO:056916 NEro:05óE r óBr64a

8364s 3.*l::;iff"

IFS COMEnOO À.ÚaÍ-
estmcos Íffif**
lIDA:5s9ll90gsrrM'e
6000t50

DÂNIET

BR|TO mS lnx!
SANTOS:44 .
E+z:oozol tÍi"Y,i$'

IFS COMERCIO E SF,RVIÇOS I,TT,A

CNPJ 5 5.93 3.906/000 t -50

Contraíada

TESTEI{LTT Í1,,15:
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